PARECER Nº 358, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2014

De autoria do Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe cria a Região Metropolitana de Sorocaba. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 2ª a 4ª Sessões Ordinárias, de 05 a 07/02/2014, recebendo 3 (três) emendas e nenhum substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Não tendo sido apreciada pela referida Comissão no prazo regimental, a análise da matéria coube a mim, na qualidade de Relator Especial.

Por ser de minha própria lavra a manifestação de fls. 37 a 39 dos autos, não analisada em tempo hábil pela Comissão em comento, ratificamos, nesta oportunidade, os argumentos ali lançados, e reiteramos que não visualizamos óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 01, de 2014, motivo pelo qual somos a ele favoráveis. Por outro lado, manifestamo-nos contrariamente às emendas n.º 1, n.º 2 e n.º 3 apresentadas, pois os respectivos conteúdos não se coadunam com a Constituição Paulista e com a Lei Complementar n.º 760, de 1º de agosto de 1994.

a) CARLOS CEZAR - RELATOR ESPECIAL
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe cria a Região Metropolitana de Sorocaba. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 2ª a 4ª Sessões Ordinárias, de 05 a 07/02/2014, recebendo 3 (três) emendas e nenhum substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.


Cumpre-nos destacar, primeiramente, que os artigos 152 a 158 da Constituição Paulista dispuseram sobre a organização regional do Estado e, em observância aos dispositivos mencionados, a EMPLASA – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitana S/A promoveu os exigidos estudos jurídicos e técnicos para a criação da mencionada região, conforme registrado pelo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil (fls. 02 dos autos).
Em seguida, é importante mencionar, sempre considerando a existência do estudo sobredito, que embora não juntado aos autos foi destacado também pelo Senhor Governador do Estado (fls. 01 dos autos), o cumprimento dos requisitos dispostos na Lei Complementar n.º 760, de 1º de agosto de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado, em especial as exigências de seu artigo 3º. 

Até aqui, em razão da obediência à Constituição Estadual e à lei específica que trata desse tema (Lei Complementar n.º 760/1994), não visualizamos óbices para que o projeto prossiga para apreciação das demais Comissões. Por outro lado, ainda que extremamente nobre o intuito dos autores das emendas n.º 1, n.º 2 e n.º 3, não podemos aquiescer com suas integrações e conseqüentes modificações ao projeto original. Para suportar nossa argumentação, passamos, abaixo, de forma resumida, a elencar os nossos motivos.

A emenda n.º 1 cria a Agência Metropolitana de Sorocaba – AGEMSOR e institui o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba, provocando alterações nos artigos 16 e 20 da propositura, respectivamente. Entretanto, a competência para a criação de entidade autárquica e do fundo referido pertence ao Poder Executivo, não cabendo a esta Casa de Leis concretizar a sua existência.

Para rechaçarmos a emenda n.º 2, lançamos mão do artigo 7º da Lei n.º 760/1994, que especifica os campos funcionais de interesse comum das entidades regionais. Os incisos acrescidos ao artigo 11 pela emenda podem ser inseridos nesses incisos, também elencados pelo projeto de lei no artigo sobredito. Com o fim de evitar que se repitam ideias que podem ser encaixadas no texto original da proposta, recomendamos que o artigo 11 seja preservado em sua redação primeira. 

Por fim, em função do vasto estudo promovido pelo Poder Executivo, que leva em conta quais Municípios devem integrar a região metropolitana a ser criada, devemos, em obediência às exigências impostas pela Lei n.º 760/1994, obedecer a descrição exata dos entes federativos elencados no texto original proposto pelo Senhor Governador do Estado, já que inserir outros Municípios no rol constante no artigo 3º da proposta, sem outros estudos requeridos pela lei que trata do tema, representaria notória ilegalidade. 


Em face de todo o exposto, não visualizamos óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 01, de 2014, motivo pelo qual somos a ele favoráveis. Por outro lado, manifestamo-nos contrariamente às emendas n.º 1, n.º 2 e n.º 3 apresentadas, pois os respectivos conteúdos não se coadunam com a Constituição Paulista e com a Lei Complementar n.º 760, de 1º de agosto de 1994.

a) CARLOS CEZAR


